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	1. APRESENTAÇÕES - CONGRESSO DE DIREITOS SOCIAIS – 29/06 a 1º/07/2011
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a) O SUAS, o reordenamento institucional e a garantia da convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes - Dr. Rodrigo Cezar Medina da Cunha - Coordenador do 4o CAO (MP/RJ) e membro auxiliar do CNMP (Comissão da Infância e Juventude);
b) A execução de medidas socioeducativas - SINASE - Planos Estaduais de Medidas Socioeducativas - Dra. Patrícia Calmon Rangel - Coordenadora do Centro de Apoio Operacional das Promotorias da Infância e Juventude do Espirito Santo (MP/ES);
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c) Políticas Públicas de Álcool e Drogas - Formas de Intervenção/tratamento - Dra. Sandra Scivoletto (Médica Psiquiatra do Projeto Equilíbrio - SP) / Dra. Karina Valesca Fleury - Promotora de Justiça de Interesses Difusos da Capital do Rio de Janeiro
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d) O abuso e a exploração sexual - o direito à intimidade e sua preservação
Dra. Priscilla Linhares Albino - Coordenadora do Centro de Apoio das Promotorias da Infância e Juventude de Santa Catarina


e) Direito à convivência familiar - acolhimento institucional/familiar - Dr. Carlos Cabral Cabrera (Promotor de Justiça de Praia Grande - SP) / Dr. Sasha Alves do Amaral (Promotor de Justiça de Mossoró - RN)
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	2. LEGISLAÇÃO
a) Resolução CNMP nº 71, de 15 de junho de 2011
Dispõe sobre a atuação dos membros do Ministério Público na defesa do direito fundamental à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes em acolhimento e dá outras providências.

A Resolução, o Anexo e o Aviso CGMP n. 15/2011 foram disponibilizados na página do CAO Cível > infância e juventude > Convivência Familiar > Legislação > Federal.
b) Lei nº 12.435, de 6 de julho de 2011
Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social. 

A íntegra da Lei foi disponibilizada na página do CAO Cível > infância e juventude > Convivência Familiar > Legislação > Federal.
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	3. PEÇAS ELABORADAS PELO MPSP
a) AÇÃO CIVIL PÚBLICA INIBITÓRIA – MORTES NA UTI PEDIÁTRICA DE HOSPITAL – INTERDIÇÃO DA UTI PEDIÁTRICA

Ação visando que o Município de Guarulhos seja impedido judicialmente de iniciar quaisquer atividades da UTI Pediátrica do Hospital Municipal Infantil enquanto não levantada a interdição administrativa promovida pela Vigilância Sanitária Estadual, devendo o estabelecimento transferir os pacientes internados no prazo de 24 horas e não admitir novos pacientes em hipótese alguma, uma vez que a unidade oferece risco iminente à saúde.

A liminar foi deferida de acordo com o pedido formulado na inicial da ação.
A inicial e a decisão liminar poderão ser consultadas no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Saúde – Infância e Juventude > Peças Jurídicas > Iniciais.
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	4. PEÇAS REFERENTES AO PLANO GERAL DE ATUAÇÃO 2011 – DIREITO FUNDAMENTAL A CONVIVÊNCIA FAMILIAR
a) Portaria de Inquérito Civil instaurado visando à implementação de Políticas Públicas de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes a Convivência Familiar e Comunitária, conforme deliberação do CONANDA e CNAS, na aprovação do Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária. (Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Barueri – SIS MP INTEGRADO nº 14.206.0005/10)
b) Portaria de Inquérito Civil instaurado visando à implementação de políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o período de afastamento do convívio familiar e a garantir o efetivo exercício do direito à convivência familiar de crianças e adolescentes, bem como a realização de campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de guarda de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar e à adoção, especificamente inter-racial, de crianças maiores ou de adolescentes, com necessidades específicas de saúde ou com deficiências e de grupos de irmãos. (Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Mogi das Cruzes – SIS MP INTEGRADO nº 14.341.0330/11)

c) Portaria de Inquérito Civil instaurado para acompanhar a realização e a elaboração de Plano Municipal de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária que descreva de forma adequada as posturas, ações e diretrizes da política pública municipal de Convivência Familiar e Comunitária, com prazo previsto para a conclusão no ano de 2011, tendo em vista que até o momento não se tem notícia de sua discussão no âmbito do Município de Mogi Guaçu. (Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Mogi Guaçu – SIS MP INTEGRADO nº 14.342.0055/10)

d) Portaria de Inquérito Civil instaurado para acompanhamento do processo de criação, implantação e execução da Comissão Intersetorial e respectivo Plano Municipal de Convivência Familiar de Praia Grande. (Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Praia Grande – SIS MP INTEGRADO nº 14.395.0038/10)
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	5. EVENTOS E REUNIÕES
- 1º/07/2011 – Congresso de Direitos Sociais do Ministério Público do Estado de São Paulo:

- das 9h30 às 10h30 - Dr. Lélio debatedor – Tema “Novas Esferas de Justiça de Direitos Humanos” 

- das 15h30 às 16h30 - Dr. Fernando moderador – Tema “O Abuso e a Exploração Sexual – O Direito à Intimidade e sua Preservação”

- 06/07/2011 – 16h – Reunião do Dr. Jorge com os Coordenadores da Área do CAO Cível

- 12/07/2011 – 10h – Reunião com o Sr. Daniel do CEDECA

- 12/07/2011 – 15h – Reunião do Dr. Lélio, Dr. Fernando, Dr. Jorge com as Assistentes Sociais deste Centro de Apoio

- 27/07/2011 – 14h30 – Reunião do Dr. Lélio com o Dr. Yuri, do GAECO

- 28/07/2011 – 10h30 – Reunião do Dr. Lélio na Coordenadoria da Infância e Juventude do TJSP

- 29/07/2011 – 9h – Reunião do Dr. Lélio e Dr. Fernando com o Dr. Ronaldo Laranjeira
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	6.  JURISPRUDÊNCIA NA ÁREA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE
a) AFASTAMENTO DE CONSELHEIRO TUTELAR E SUSPENSÃO DE SUA REMUNERAÇÃO – DESCUMPRIMENTO DA ATRIBUIÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 136 DO ECA  

Ementa: “AÇÃO CIVIL PÚBLICA Ação procedente para o fim de cassar o mandato e suspender remuneração de Conselheiro Tutelar - Arguição de nulidade do procedimento administrativo que antecedeu a propositura da ação Desnecessidade de esgotamento da via administrativa para o ajuizamento da ação civil pública - Mero exercício do amplo direito de defesa e esgotamento do duplo grau de jurisdição - Provas suficientes de descumprimento de atribuições previstas no artigo 136 do ECA - Desrespeito ao princípio da proteção integral, norteador do ECA - Recurso improvido.” (TJ/SP, Apelação Cível nº 9000001-38.2008.8.36.0360, Câmara Especial, j. em 01/08/11, Comarca de Mococa, Rel. Des. Presidente da Seção de Direito Criminal).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Conselho Tutelar > Jurisprudência > Afastamento
b) ECA – MEDIDA DE PROTEÇÃO – ATRIBUIÇÃO DO CONSELHO TUTELAR. DESNECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO JUDICIAL – AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL – CARÊNCIA DE AÇÃO – INDEFERIMENTO DA INICIAL
Ementa: “APELAÇÃO Ação tendente à aplicação de medidas inseridas nas atribuições do Conselho Tutelar - Desnecessidade de intervenção judicial - Ausência de interesse processual Carência de Ação - Recurso a que se nega provimento.” (TJ/SP, Apelação nº 0077229-56.2011.8.26.0000, Câmara Especial, j. em 25/07/11, Comarca de Rio Claro, Rela. Desa. Maria Olívia Alves).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Conselho Tutelar > Jurisprudência > Estrutura/Funcionamento
c) MÁS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO DO CT -  DESÍDIA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL - TUTELA ANTECIPADA - POSSIBILIDADE 
Ementa: “AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TUTELA ANTECIPADA DEFERIDA CONTRA O MUNICÍPIO. POSSIBILIDADE. Quando são feridos ou ameaçados os direitos fundamentais de crianças ou adolescentes é cabível a concessão da tutela antecipada contra a Fazenda Pública. MÉRITO. Averiguada a impossibilidade do exercício dos deveres do Conselho Tutelar pela desídia do Poder Público, é cabível a determinação judicial das providências necessárias para o mínimo funcionamento da instituição. NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO.” (TJ/RS, Agravo de Instrumento nº 70043314368, 8ª Câmara Cível, j. em 28/07/11, Comarca de Santa Vitória do Palmar, Rel. Des. Alzir Felippe Schmitz).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Conselho Tutelar > Jurisprudência > Estrutura/Funcionamento

d) INSTALAÇÃO DE UNIDADE PARA CUMPRIMENTO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE – INTERDIÇÃO – AUSÊNCIA DE ALVARÁ DA PREFEITURA MUNICIPAL   - REABERTURA   

Ementa: “Inocorrência de violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa. Hipótese na qual decisão interlocutória não consubstanciou pronunciamento definitivo relativo ao mérito, bem ainda não houve reconhecimento por essa Fundação a respeito da necessidade de obtenção de alvará de funcionamento. Interdição de unidade conveniada à Fundação Casa por ausência de alvará de funcionamento expedido pela Prefeitura. Inadmissibilidade. Desnecessidade desse alvará no caso sob exame. Superveniência de rescisão do apontado convênio. Hipótese na qual não se demonstrou fosse imprescindível a complementação de estudo de impacto de vizinhança. Incumbir ao Estado a instalação e a manutenção de unidade de cumprimento de medida socioeducativa privativa de liberdade. Posturas municipais que não podem consubstanciar óbice à prestação desse serviço público. Prevalência de relevante interesse social em relação a critérios administrativos do Município. Atendimento a direitos de adolescentes infratores estabelecidos nos artigos 94 e 124 da Lei 8.069/1990. Inteligência do artigo 227 da Constituição da República. Ausência de comprovação de que o funcionamento dessa entidade representasse risco à sociedade. Recurso não provido.” (TJ/SP, Apelação nº 0056298-66.2010.8.26.0000, Câmara Especial, j. em 04/04/11, Comarca de São Carlos, Rel. Des. Encinas Manfré).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Obrigação do Poder Público
e) ATO INFRACIONAL EQUIPARADO A FURTO – MAIORIDADE PENAL ADQUIRIDA - EXTINÇÃO DO PROCESSO POR TAL MOTIVO - INVIABILIDADE - PROSSEGUIMENTO DA APURAÇÃO E APLICAÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA   

Ementa: “APELAÇÃO - ECA – Apuração de Ato Infracional equiparado à furto privilegiado qualificado (CP, art. 155, § 1º §4º, I) – Não recebimento da representação – Extinção do Processo em virtude de o adolescente atingir a maioridade penal – Irresignação Ministerial – Medida Socioeducativa que leva em consideração a idade do infrator na data do fato – Nulidade da decisão.

 I - Nos termos do art. 104, par. Un., do ECA, reputa-se irrelevante, para fins de imposição de medida socioeducativa, o fato de o adolescente ter alcançado a maioridade penal no curso do procedimento para apenação de ato infracional, uma vez que o referido Estatuto prevê tal possibilidade desde que o jovem tenha praticado condutas análogas aos ilícitos penais em sua

adolescência. 

II - Hipótese em que a magistrada singular considerou inútil e impertinente a aplicação de medidas socioeducativas, tendo em vista a maioridade alcançada pelo jovem, bem assim a situação pessoal deste, além da pouca gravidade da sua conduta. Todavia, uma vez que os atos foram cometidos pelo jovem anteriormente à sua maioridade penal e civil, não há nada que impeça o regular processamento do feito para apuração de ato infracional tendo em vista a especialidade do ECA.” (TJ/SC, Apelação nº 2010.051060-5, 2ª Câmara Criminal, j. em 27/07/10, Comarca de Rio Negrinho, Rela. Desa. Salete Silva Sommariva).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Maioridade Civil
f) HOMICÍDIO - INTERNAÇÃO FIXADA PELO PRAZO DE 1 (UM) ANO - MEDIDA QUE NÃO COMPORTA PRAZO DETERMINADO - ADEQUAÇÃO DE OFÍCIO 

Ementa: “RECURSO DE APELAÇÃO - ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato infracional equiparado ao delito de homicídio. Pleito que objetiva o reconhecimentos das atenuantes da confissão espontânea, do cometimento do crime por motivo de relevante valor social e sob influência de violenta emoção - Relação direta com a sanção penal - Carência de interesse - Não conhecimento. Preliminar de nulidade por cerceamento de defesa - Falta de apreciação das teses defensivas - Não ocorrência - Prescindibilidade de abordagem articulada de todos os argumentos – Prefacial rejeitada. Mérito - Reconhecimento da legítima defesa - Impossibilidade - Inexistência dos requisitos que caracterizam a excludente de ilicitude - Insurgência contra a medida socioeducativa de internação - Pedido de aplicação da liberdade assistida - inviabilidade - conduta praticada com violência contra pessoa - inteligência do art. 122, I, do Estatuto da Criança e do Adolescente. Recurso não provido. Internação fixada pelo prazo de 1 (um) ano - Medida que não comporta prazo determinado - Adequação de ofício.” (TJ/SC, Apelação nº 2011.004412-3, 3ª Câmara Criminal, j. em 27/07/10, Comarca de Biguaçu, Rel. Des. Moacyr de Moraes Lima Filho).
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Gravidade de Ato Infracional
g) ATO INFRACIONAL EQUIPARADO A TRÁFICO PRATICADO POR DUAS VEZES E CONTRAVENÇÃO PENAL DE VIAS DE FATO – MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO QUE SE REVELA AJUSTADA E INDISPENSÁVEL À RESSOCIALIZAÇÃO  

Ementa: “ATOS INFRACIONAIS EQUIPARADOS AO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS (POR DUAS VEZES) E À CONTRAVENÇÃO PENAL DE VIAS DE FATO.

Seguras provas material e da autoria relativas a esses comportamentos. Declarações do representado e da vítima e depoimentos de testemunhas arroladas pelo Ministério Público que são de consideração. Procedência da representação no que tange a essas imputações. No mais, manutenção da medida socioeducativa de internação aplicada que é necessária. Não bastasse a gravidade das infrações praticadas por esse adolescente, é de relevo fazer ele uso de maconha, conquanto esporadicamente, além de provir de família desestruturada e ter envolvimentos pretéritos com atos infracionais. Ajustamento, portanto, da medida a ele infligida. Desacolhimento ao alegado pela ilustre defesa. Recurso improvido.” (TJ/SP, Apelação nº 0005939-67.2010.8.26.0306, Câmara Especial, j. em 30/05/2011, Comarca de José Bonifácio, Rel. Des. Encinas Manfré).
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Tráfico
h) INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – ARTIGO 249 DO ECA – EVASÃO ESCOLAR –  IMPROCEDÊNCIA EM RAZÃO DA ANÁLISE DO CONTEXTO SOCIAL EM QUE A FAMÍLIA VIVE
Ementa: “MENOR - Infração administrativa Descumprimento de medida protetiva de frequência obrigatória à escola - Representação oferecida pelo Conselho Tutelar contra a genitora, por infringência ao disposto no art. 249 do ECA - Pretensão acolhida em primeiro grau com a imposição de sanção pecuniária - Apelação que visa a reforma do julgado - Alegação de cerceamento de defesa em razão do indeferimento da oitiva de testemunhas arroladas pela Defesa. Defensor dativo que teve a oportunidade de se manifestar posteriormente em audiência de instrução e julgamento, mas quedou inerte Preclusão. Alegação de falta de provas para a condenação. Omissão voluntária da genitora não comprovada. Necessidade de análise da conduta da requerida no contexto social em que vive - Recurso provido, com julgamento de improcedência da representação.” (TJ/SP, Apelação nº 0003496-31.2009.8.26., Câmara Especial, j. em 25/07/2011, Comarca de São Manuel, Rel. Des. Martins Pinto).
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Crimes e Infrações Administrativas > Jurisprudência > Infrações Administrativas (art. 245/art. 258 do ECA)
i) INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – ARTIGO 249 DO ECA – EVASÃO ESCOLAR – DESCUMPRIMENTO DOS DEVERES INERENTES AO PODER FAMILIAR - CONFIGURAÇÃO 
Ementa: “INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. Conduta que se subsume à hipótese prevista no artigo 249 da Lei 8.069/1990. Apelante que deixou de zelar pela educação do filho, além de o maltratar e abandonar. Adolescente que, entre o mais, não frequentava aulas e fora privado de alimentação. Conduta que configura descumprimento de dever inerente ao poder familiar. Procedência da representação. Desacolhimento do alegado pela recorrente. Recurso improvido, portanto.” (TJ/SP, Apelação nº 0110947-03.2009.8.26.0004, Câmara Especial, j. em 1º/08/2011, Comarca de São Paulo, Rel. Des. Encinas Manfré).
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Crimes e Infrações Administrativas > Jurisprudência > Infrações Administrativas (art. 245/art. 258 do ECA)

j) INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – ARTIGO 258 DO ECA – INGRESSO E PERMANÊNCIA DE ADOLESCENTES EM DESCONFORMIDADE COM O ALVARÁ JUDICIAL - NEGLIGÊNCIA CONFIGURADA 

Ementa: “Infração administrativa. Art. 258 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Ilegitimidade passiva do Município afastada. IV Festa do Peão Boiadeiro de Iporanga. Ingresso e permanência de adolescentes no evento em desconformidade com o alvará judicial expedido. Negligência configurada. Correta a r. sentença que acolheu a representação. Pena de multa que, fixada em salário mínimo, deve ser convertida em salário de referência. Gravidade da conduta e inércia dos representados que justificam o valor fixado. Recursos improvidos, com observação.” (TJ/SP, Apelação nº 0000813-50.2010.8.26.0172, Câmara Especial, j. em 25/07/2011, Comarca de Eldorado, Rel. Des. Maia da Cunha).
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Crimes e Infrações Administrativas > Jurisprudência > Infrações Administrativas (art. 245/art. 258 do ECA)
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